MOÇÃO Nº 46, DE 2014

Grandes bancos comerciais emitem, em substituição à tradicional autenticação mecânica, comprovantes de pagamento em papel térmico sob a justificativa do aumento de eficiência e, principalmente, da redução do tempo de espera de seus clientes enfileirados. 

Ocorre que tais comprovantes acarretam uma série de problemas. Um deles, talvez o principal, é a inaptidão do comprovante para manter gravados os dados nele impressos por tempo razoável. Após alguns meses ou um ano, no máximo, o papel simplesmente “apaga”! Somos testemunhas do fenômeno. 

Quanto a este aspecto, há bancos que fazem uma série de recomendações aos clientes como, por exemplo, evitar: a) o contato direto do comprovante com plástico e produtos químicos; b) a exposição excessiva à luz, ao calor e à umidade. 

Transfere-se, assim, por meio de cartilha, obrigações e constrangimentos aos clientes em nome da eficiência e da comodidade. 

Aos insurgentes, os bancos costumam responder que legalmente não estão impedidos de fornecerem os aludidos comprovantes, desde que deles constem os elementos que permitam identificar a quitação conforme os requisitos do artigo 320 do Código Civil. 

De fato, o Banco Central informa que “não há regulamentação do Conselho Monetário Nacional ou do Banco Central definindo modelo ou procedimentos relacionados à autenticação bancária”. 

A inexistência de regulamentação a respeito, todavia, não autoriza as instituições financeiras a procederem deslealmente. De que adianta inserir em meio físico sujeito à rápida deterioração os dados necessários à completa caracterização da quitação? 

Alguns gerentes instruem seus clientes a providenciar fotocópias dos comprovantes! Contudo, dependendo da “importância” do correntista, comprovante e fotocópia são entregues grampeados à ilustre pessoa. 

Outro ponto a se destacar é a presença no papel térmico de componentes potencialmente lesivos à saúde humana como, por exemplo, o bisfenol-A, substância comprovadamente perigosa que expõe clientes e, principalmente, funcionários a riscos que movem a fria engrenagem dos lucros bancários. 

Finalmente, convém ressaltar que a autenticação mecânica é, inquestionavelmente, procedimento mais célere do que emissão do comprovante em papel térmico, de modo que os argumentos dos bancos não condizem com a realidade, inclusive em relação às políticas de sustentabilidade tão decantadas por diversas instituições financeiras. 

Falacioso sob diversos ângulos, o discurso deve ser combatido; a prática, severamente punida. 

Para tanto, há necessidade da adoção, por parte das autoridades federais, de urgentes providências com a finalidade disciplinar os procedimentos de autenticação bancária, de modo que os clientes das instituições financeiras possam, se assim preferirem, exigir a autenticação mecânica sem a emissão de comprovantes em papel térmico. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Banco Central do Brasil e ao Conselho Monetário Nacional a adoção de urgentes providências com a finalidade disciplinar os procedimentos de autenticação bancária, de modo que os clientes das instituições financeiras possam, se assim preferirem, exigir a autenticação mecânica sem a emissão de comprovantes em papel térmico. 

Sala das Sessões, em 6-5-2014.
a) Adilson Rossi

